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    PREFÁCIO




    O direito agrário clássico identifica-se a partir do interesse produtivo, no marco institucional da grande propriedade. Concentra sua normatividade na regulação produtiva agrária, tendo como base a propriedade privada, grandes propriedades, monoculturas para exportação. Estabelece, neste mister, a regulação necessária para proteger e perenizar os modelos agroindustriais e as estruturas que lhe dão suporte.




    Nas dobras desta realidade protegida pelo direito moderno, há outras muitas existências, maneiras diversas de construção social, de subsistências e sobrexitsências, de realização de trocas econômicas e de justiças. Há muitos povos e comunidades que resistem e se projetam na construção do futuro a partir de experiências variadas, muitas sustentadas na ancestralidade. Muito disto acontece no ambiente da agrariedade, ou no âmbito no qual um novo direito agrário pensa ser seu campo.




    Esse pluralismo que se desdobra das muitas dimensões da vida há de ser acolhido pelo direito e aquilo que está na esfera agrária, pelo novo direito agrário.




    As teorias de/para um novo direito agrário exigem a adoção de um olhar transdisciplinar e a eleição de matrizes teóricas que superem o abstracionismo conceitual proposto pela teoria moderna do direito. E essas novas teorias são necessárias para que a leitura das fontes do direito, no seu concreto realizar, gere os necessários e justos direitos que alcancem a realidade das pessoas que vivem da agricultura, nos recônditos dos territórios. É preciso construções teóricas reelaboradas à luz das realidades diversas deste universo, ou melhor, dessa realidade multiversa. São necessárias novas concepções jurídicas consentâneas com o mundo do agricultor empobrecido, das comunidades quilombolas, dos indígenas e de todos os demais, indígenas e não indígenas desterritorializados , dos povos tradicionais que tiram da terra o seu existir e fazem dela seus territórios.




    Os conceitos jurídicos renovados ou aquelas concepções jurídicas que esteiam as realidades invisibilizadas pela lei hostil e que fornecem a ela, enquanto fonte, o calor para a ductilidade, conferem também ao direito a necessidade/possibilidade de ir além da instrumentalidade. No direito, os direitos passam a ser alcançados na complexidade social, na articulação entre a estrutura e o processo integrando-se a ele no seu resgate autorreferente.




    Neste processo autorreferente re-produção dos direitos, a economia se integra com a natureza, a organização social, a cultura e a espiritualidade e impõe aos direitos o respeito à humanidade, aos seres viventes e aos limites impostos pela natureza ao processo econômico E para isso, a noção clássica do direito que pensa as relações a partir da noção de desenvolvimento sustentável baseada na alocação eficiente de recursos e o pensamento econômico convencional são insuficientes




    Para esse novo direito que acolhe os invizibilizados, os injustiçados e os excluidos, são necessárias outras visões do processo econômico. Percepções das possibilidades e das viabilidades das relações concretizadas por grupos diferenciados culturalmente. Dentre essas, as formas locais de realizar processos econômicos e de distribuição e justiça, que podem ser observadas em sociedades na periferia do capitalismo. Maneiras de viver que se abrem das fendas da sociedade hegemônica com modos alternativos de organização, a exigir do direito novas funcionalidades.




    É necessária a observação prospectiva do fenômeno jurídico, extrapolando os aspectos da regulamentação legal específica para atribuir funcionalidade e ativar sua capacidade autorreferente de revisar sua teoria e sua dogmática para fomentar a transformação da realidade social, do direito e do próprio projeto civilizatório.




    É disso que trata o presente livro, seguindo as propostas dos Volumes I e II publicados em 2022, apresentamos o Volume III como mais um fruto das reflexões propostas pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário, ampliando o espectro da agrariedade, enfrenta questões que perpassam por territorialidade, ordenamento territorial democrático, reforma agrária, combate à grilagem de terras, registro imobiliário, os passivos ambientais e a desapropriação agrária, a agroecologia e a soberania alimentar, a questão indígena e os megaprojetos, o socioambientalismo e as territorialidades, a questão das mulheres em projetos anti-indígenas, atribuindo ao direito sua função de justiça.




    Que esta contribuição frutifique nos espaços do direito agrário.




    Uma boa leitura a todxs.




    Goiânia, inverno de 2022.




    Maria Cristina Vidotte Blanco Tarrega
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     INTRODUÇÃO




    O estudo retrata os aspectos da Lei nº 10.267 de 28/08/2001 com a delimitação no Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR que determinou que a gestão das informações estivesse compartilhada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e pela Receita Federal do Brasil – RFB, e os institutos estaduais de terra.




    O problema de pesquisa insere-se nas questões que tratam do cadastro imobiliário na perspectiva multifinaritária e na observância dos desafios para o cumprimento da função social tanto no modelo de cadastro rural quanto ao urbano. Nesse sentido, o artigo aborda questões como a (R)evolução do Cadastro Imobiliário Brasileiro; a Relação do cadastro imobiliário e o reconhecimento de direito fundamental à terra além dos princípios norteadores de direito registral.




    O objetivo do estudo é apresentar as dificuldades da aplicação da Lei nº 10.267 de 28/08/2001 na execução de políticas públicas do ordenamento territorial brasileiro como sistema de medição de terras a partir de pesquisa bibliográfica e documental, com a (R)evolução do Direito Registral Imobiliário até se chegar à aplicação do Georreferenciamento.




    O estudo indica que a Lei nº 10.267 de 28/08/2001 não é frequentemente analisada em suas minúcias pela doutrina quando do estudo do registro de imóveis rurais e as informações cadastrais devem obrigatoriamente serem incluídas nos registros imobiliários criando um vínculo entre sistema nacional de cadastro rural (SNCR) e o sistema registral na perspectiva de direito fundamental.




    A última sessão do artigo trata dos princípios de direito registral do cadastro imobiliário brasileiro como normativa orientadora que busca promover segurança, autenticidade e eficácia aos atos jurídicos imobiliários, por meio da publicidade registral.




     1 (R)EVOLUÇÃO DO CADASTRO IMOBILÁRIO BRASILEIRO




    Ao longo do tempo constata-se na legislação brasileira a existência de diversos cadastros imobiliários, gerido por diversas esferas de governo e, consequentemente, por órgãos distintos (TRECCANI, 2018). O sistema cadastral define-se como um registro metódico de parcelas (terras, melhorias, direitos) que existem em determinado território composto por mapas temáticos (EBERL, 1982; LARSSON, 1996; LOCH; ERBA, 2007).




    Segundo Treccani (2018) no texto intitulado “Dos cadastros ao cadastro único multifinalitário: o longo caminho a ser trilhado”.




    os vários tipos de cadastros de imóveis rurais criados nas últimas décadas, todos eles tendo como base simples declarações de seus “proprietários”, “ocupantes”, “detentores a qualquer título”, não conseguiram fornecer informações seguras em relação à sua correta localização e às razões jurídicas de sua detenção. Isso ajudou a criar uma estrutura agrária caótica cujas dimensões ainda hoje carecem de um melhor dimensionamento (TRECCANI, 2018, p. 59).




    No levantamento legislativo acerca de cadastro imobiliário brasileiro identificou-se que o cadastro multifinalitário surgiu no Brasil com a Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, cujo artigo 13 instituiu o registro do vigário. O art. 46 da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, definiu a existência do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), este regulado pela Lei nº 5.868, de 1972, com a finalidade de promover o cadastro de imóveis rurais, cadastro de proprietários e detentores de imóveis rurais, cadastro de arrendatários e parceiros rurais, cadastro de terras públicas e cadastro nacional de florestas públicas, ou seja, proceder com o cadastro em múltiplas camadas e em diversas perspectivas.




    Os pesquisadores Laskos, Cazella e Rebollar (2016) descrevem que o Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR), está vinculado a um sistema de registro de imóveis, que tem por objetivo dar segurança jurídica aos proprietários de imóveis, garantindo acesso a políticas públicas e possibilitar o planejamento do uso e ocupação da terra, além do monitoramento da legislação ambiental brasileira. No entanto, esse sistema cadastral é declaratório e grande parte das informações prestadas não são verificadas empiricamente pelas instituições públicas.




    Segundo Treccani (2018) foi a partir do Estatuto da Terra (Lei n° 4.504, de 30 de novembro de 1964) que nasceu o Cadastro de Imóveis Rurais na sua acepção moderna. O cadastro deveria ser apresentado ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária - IBRA (hoje Instituo Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA) e deveria permitir a exata identificação do imóvel. Seu art. 46 prevê um conjunto de informações relativas ao detentor do imóvel; sua situação dominial; localização geográfica; área ocupada e nome dos confinantes; valor da terra; tipo de exploração; vias de acesso e distância da cidade.




    O Estatuto apresenta outras duas preocupações, uma de caráter eminentemente social e outra ambiental: era necessário cadastrar os contratos agrários com a discriminação de arrendatários, parceiros e trabalhadores rurais (art. 46, c) e art. 92-97) e identificação das práticas conservacionistas empregadas (art. 46, d) (BRASIL, 1964, n.p.).




    Observa-se que a partir do Estatuto da Terra o cadastro de imóveis rurais passou a dispor de determinações com intuito de promover a Reforma Agrária, bem como buscar a determinação física do imóvel e a identificação das áreas destinadas à reserva legal, técnica e demais espécies de limitações administrativas, dispostas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, revogada pela Lei nº 12.651, de 2012; Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000; tanto para as áreas tituladas como para as não-tituladas.




    Por conseguinte, nota-se uma diversidade de cadastros imobiliários no país, e cada um deles apresenta uma finalidade, exemplifica-se:




    1) Cadastro de Imóvel Rural, instituído pela Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972 gerido pelo INCRA, no qual cada imóvel possui sua respectiva matrícula;




    2) Certificado de Cadastro de Imóveis Rurais (CCIR - INCRA): Criado incialmente pelo Estatuto da Terra (art. 46), foi regulamentado entre outros diplomas legais pelas Leis nº 4.947 de 06 de abril de 1966; 5.858, de 12 de dezembro de 1972; Lei nº 6.015, de 01 de janeiro de 1973 e Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, bem como pelos Decretos nº 55.891, de 31 de março de 1965; nº 59.566, de 14 de novembro de 1966; nº 62.504, de 08 de abril de 1968; nº 72.106, de 18 de abril de 1973 e nº 4.449 de 30 de outubro de 2002;




    3) Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF (Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário): se destina a cadastrar a Unidade Familiar de Produção Agrária – UFPA, assim definida pelo Decreto n° 9.064, de 31 de maio de 2017, sendo o conjunto de indivíduos composto por família que explore uma combinação de fatores de produção, com a finalidade de atender à própria subsistência e à demanda da sociedade por alimentos e por outros bens e serviços, e que resida no estabelecimento ou em local próximo a ele;




    4) Cadastro Fiscal Imobiliário de Imóveis Urbanos, instituído e gerido por milhares de Municípios espalhados pelo território nacional, sendo que muitos ainda não o possuem;




    5) O Cadastro da Receita Federal do Brasil, alimentado pela Declaração de Operações Imobiliárias, emitida pelos Ofícios Registrais Imobiliários. Por ser alimentado de forma passiva, tal cadastro é eivado de inconsistências, as quais podem ser prejudiciais aos serviços da administração tributária federal;




    6) O Cadastro Ambiental Rural (CAR), criado pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, e regulamentado pela Instrução Normativa MMA nº 2 de 5 de maio de 2014, e obriga todo produtor rural a fazer o Cadastro Ambiental Rural de sua propriedade rural;




    7) Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC – Ministério do Meio Ambiente - MMA com a colaboração dos Órgãos gestores federal, estaduais e municipais). Este Cadastro foi criado pelo artigo 50 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, cujo § 2º determina que o mesmo seja colocado à disposição do público;




    8) Cadastro de usuários de recursos hídricos (Agências de Água) criado pela Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.




    9) Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF – IBAMA), onde são registradas as pessoas físicas e jurídicas que realizam atividades passíveis de controle ambiental, “em razão das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais por elas exercidas (inciso IV do Art. 2°, da Instrução Normativa n° 6, de 15 de março de 2013, com a redação dada pela Instrução Normativa n° 11, de 13 de abril de 2018)”. As normas que regulam este Cadastro são: a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981 e a Lei n° 10.165, de 27 de dezembro de 2000; Instrução Normativa n° 6, de 15 de março de 2013; Instrução Normativa n° 11, de 13 de abril de 2018; Instrução Normativa n° 12, de 13 de abril de 2018; e da Instrução Normativa n° 17, de 29 de junho de 2018.




    Observa-se que os sistemas cadastrais são ferramentas de gestão eficientes e passíveis de implantação por parte do poder Público. O cadastro deve aportar informações sobre as características existentes em cada parcela, possibilitando uma análise dessa ocupação e de seus impactos sobre o ambiente. Somente um cadastro preciso e constantemente atualizado oferece informações que auxiliam a compreender as tendências (LASKOS; CAZELLA; REBOLLAR, 2016).




    Já o Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) é o documento expedido pelo Incra que comprova a regularidade cadastral do imóvel rural. O certificado contém informações sobre o titular, a área, a localização, a exploração e a classificação fundiária do imóvel rural. Os dados são declaratórios e “exclusivamente cadastrais, não legitimando direito de domínio ou posse” (BRASIL, 2020, p. 47). Ou seja, para emissão do CCIR é necessário que o imóvel rural já esteja regularmente cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR). Ou seja, para emissão do CCIR é necessário que o imóvel rural já esteja regularmente cadastrado no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR).




    Observa-se que há evolução da legislação brasileira relacionada ao Cadastro Rural sendo possível identificar que ainda há o desafio de mobilizar o cadastro multifinaritário na atualização e na distribuição de dados aos demais órgãos interessados e à sociedade civil organizada.




    Importante destacar que é necessário definir padrões nacionais para os produtos cadastrais (cartografia e dados alfanuméricos), possibilitando o intercâmbio de informações entre as diferentes instituições.




    Treccani (2018) destaca que no caso do Cadastro de Imóveis Rurais - CAFIR, administrado pela Secretaria da Receita Federal (SRF), o contribuinte, ou o seu sucessor, comunicará à Receita as informações cadastrais correspondentes a cada imóvel, por meio do Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR – DIAC. A Receita “poderá, a qualquer tempo, solicitar informações visando à sua atualização5” (BRASIL, 1996, n.p.).




    Para facilitar a realização e a massificação do Cadastro, o Decreto nº 55.891, de 31 de março de 1965, instituiu as Unidades Municipais de Cadastramento. Com esta parceira, as prefeituras municipais passaram a auxiliar o INCRA na coleta de informações.




    Segundo Loch e Erba (2007), um dos principais problemas do cadastro de terras no Brasil está na falta de ligação entre os registros de imóveis e os documentos cartográficos produzidos pelos profissionais de agrimensura. Assim, não é possível afirmar sobre a correlação entre a realidade do campo (a posse efetiva) e o direito adquirido (título de propriedade).




    Podemos dizer com muita tranquilidade que o maior problema dos sistemas cadastrais é a ausência de interligação entre eles, o que dificulta o seu uso na qualidade de instrumentos, tanto na atuação quanto na formulação, implementação e fiscalização de políticas públicas. Logo, é difícil a intervenção dos órgãos públicos, principalmente no que se refere ao monitoramento, porque existem poucos dados confiáveis sobre a situação real das áreas rurais brasileiras (LASKOS; CAZELLA; REBOLLAR, 2016).




    Insta afirmar que os registros públicos passaram a se correlacionar com os cadastros imobiliários com implantação dos sistemas de matrícula, no qual cada imóvel passou a possuir uma especificação objetivada e uma identificação dentro de um fólio real, e não mais com o cadastro pessoal (registro de contratos) em que o sistema se baseava, meramente com transcrições ou inscrições de fatos jurídicos que ensejavam modificação de direitos reais ou instituição de ônus no imóvel.




    Sobre o sistema do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, descreve-se que cada livro possuía 300 folhas sendo necessário carregá-los isoladamente para realizar a pesquisa, em decorrência de seu volume e peso excessivo. Tais condições certamente potencializavam a ocorrência de erros no processo. Além da elevada possibilidade de insegurança jurídica vinculada ao sistema anterior, este também era permeado por um problema que inevitavelmente desembocava em litígios judiciais, causados por ausência de precisão na delimitação das glebas.




    É incontestável que o sistema do Decreto nº 4.857, de 9 de novembro de 1939, impossibilitou o uso adequado do cadastro imobiliário, dado que, por exemplo, cada compra e venda, gerava uma nova transcrição ou uma hipoteca gerava uma nova inscrição, ou seja, não havia a concentração dos atos em uma só parcela (matrícula, conforme dispõe a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973), o que gerava um dispêndio demasiado para o interessado e o oficial registrador para obter informações sobre a situação jurídica do imóvel, sendo o direito a propriedade colocado em cheque e um ambiente de insegurança jurídica.




    A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, instituiu o sistema registral se baseando, pelo menos parcialmente, no modelo alemão, de caráter constitutivo, e facilitou a catalogação dos imóveis, com a finalidade de garantir a segurança jurídica e a continuidade registral. O marco deste novo sistema é a matrícula. Carvalho (1997), relata que a matrícula substitui o Livro 3, no qual eram realizadas as transcrições. A inovação consistiu na concentração dos atos pertinentes à vida do imóvel em uma folha individual, pois naquele sistema se consignara por extrato, aqui por narrativa.




    Deve-se destacar que a troca do antigo sistema de fólio pessoal pelo fólio real manteve a essência do ato, pois, no sistema antigo era a “última” transcrição do título, já que, na matrícula, o primeiro registro passava a fundamentá-lo. Carvalho (1997) afirma que toda matrícula tem como fundamento uma transcrição, no entanto, a prática registral demonstra que a afirmativa nem sempre é verdadeira, como as situações de usucapião ocorridas após 1976, dentre outras. A veracidade da premissa dependia de uma adequada busca pela “origem” das relações jurídicas dos imóveis situados no país, fato que não ocorreu por diversos motivos, dentre os quais a ausência de uma estruturação de um adequado cadastro multifinalitário até os dias de hoje.




    Por sua vez, a Lei nº 10.267/2001, ao alterar a Lei nº 5.868/1972, bem como o § 3º do art. 176 da Lei nº 6.015/1973, instituiu a obrigatoriedade de sistemas mais precisos de mensuração das glebas rurais, por meio do sistema GPS/NAVSTAR de georreferenciamento, reduzindo os eventuais litígios judiciais relacionados às demarcações (BRASIL, 2001, n.p.).




    O georreferenciamento constitui procedimento imprescindível para a congruência dos dados constantes do Sistema Nacional de Cadastro Rural - SNCR e do registro, ao menos na ratio legis da Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, de seus decretos regulamentadores e da normativa pertinente. Observa-se que a falha do CCIR consiste no fato de que um número constante do respectivo cadastro pode abranger várias matrículas, tornando, portanto, os imóveis rurais, com sua acepção de direito agrário e, por outro lado, de direito registral imobiliário.




    A palavra “geo” significa terra e “referenciar” significa tomar como ponto de referência, localizar, ou seja, georreferenciar é situar o imóvel rural no globo terrestre, é estabelecer um “endereço” para este imóvel na Terra, definindo a sua forma, dimensão e localização, por meio de métodos de levantamento topográfico, descrevendo os limites, características e confrontações do mesmo, por meio de memorial descritivo que deve conter as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro (BRASIL, 2001).




    Segundo, a Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, fruto de uma profunda análise da grilagem de terras públicas realizada pela Comissão Parlamentar de Inquérito criada pela Câmara dos Deputados para investigar a ocupação das Terras Públicas na Região Amazônica, apresentou várias inovações fundamentais, como: a criação de um Cadastro unificado e a necessidade de apresentar, em prazos a serem fixados num decreto complementar, a identificação dos imóveis rurais, nos casos de seu desmembramento, parcelamento ou remembramento, bem como um memorial descritivo, “contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro” (TRECCANI, 2018, p. 64).




    Insta mencionar que o Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, estabeleceu um calendário de apresentação do georreferenciamento assim descrito:




    Art. 10. A identificação da área do imóvel rural, prevista nos §§ 3º e 4º do art. 176 da Lei nº 6.015, de 1973, será exigida nos casos de desmembramento, parcelamento, remembramento e em qualquer situação de transferência de imóvel rural, na forma do art. 9o, somente após transcorridos os seguintes prazos: [...] (BRASIL, 2002, n.p.).




    Ademais, a Norma de Execução INCRA n° 105, de 26 de novembro de 2012 e a Norma de Execução n° 107, de 23 de agosto de 2013 regulamentam procedimentos de certificação, através do SIGEF – Sistema de Gestão Fundiário. A primeira dá condições de saber sobre a origem das especificações técnicas, explicações, conceitos e segunda auxilia em questões gerais, como levantamento de campo, parâmetros a serem seguidos, precisões, equipamentos a serem utilizados etc.




    O destaque a observar é que o art. 2º Lei nº 10.267/2001 alterou o Art. 1 da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, determinando a criação do Cadastro que terá base comum de informações, gerenciada conjuntamente pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal, produzida e compartilhada pelas diversas instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro. Atualmente todos os imóveis rurais devem ter seus certificados incluídos no Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, excetuando os imóveis com área até 100 ha ainda não são obrigados a comprovar o geo, conforme dispõe o artigo 10 do Decreto nº 4.449/2002 disciplina os seguintes prazos, de acordo com a área do imóvel:




    Art. 10. A identificação da área do imóvel rural, prevista nos §§ 3º e 4º do art. 176 da Lei no 6.015, de 1973, será exigida nos casos de desmembramento, parcelamento, remembramento e em qualquer situação de transferência de imóvel rural, na forma do art. 9º, somente após transcorridos os seguintes prazos:




    I – noventa dias, para os imóveis com área de cinco mil hectares, ou superior;




    II – um ano, para os imóveis com área de mil a menos de cinco mil hectares;




    III – cinco anos, para os imóveis com área de quinhentos a menos de mil hectares;




    IV – dez anos, para os imóveis com área de duzentos e cinquenta a menos de quinhentos hectares;




    V – quinze anos, para os imóveis com área de cem a menos de duzentos e cinquenta hectares;




    VI – vinte anos, para os imóveis com área de vinte e cinco a menos de cem hectares;




    VII – vinte e dois anos, para os imóveis com área inferior a vinte e cinco hectares. (Redação dada pelo Decreto nº 9.311, de 2018) (BRASIL, 2002, n.p.).




    Considerando que o § 3º do mesmo artigo determina que: “Ter-se-á por início de contagem dos prazos fixados nos incisos do caput deste artigo a data de 20 de novembro de 2003” (BRASIL, 2002, n.p.), se pode afirmar que todas as matrículas dos imóveis com área superior a cem hectares deveriam estar georreferenciados desde novembro de 2019.




    O fundamento da execução do georreferenciamento de imóveis rurais está no artigo 176, §3º, da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73), que disciplina os casos em que a ferramenta é obrigatória. Ou seja, a hipótese para a realização de georreferenciamento em imóveis rurais concentra-se nas hipóteses de desmembramento, parcelamento ou remembramento, vejamos:




    § 3º Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1º será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais (BRASIL, 1973, n.p.).




    Em virtude da dissonância de informações e em conformidade com as estratégias historicamente instituídas pela legislação, o novo marco no sentindo de promover uma melhor gestão dos dados territoriais no país foi constituído pelo Decreto nº 8.764, de 10 de maio de 2016, que instituiu o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (SINTER) e regulamenta o disposto no art. 41 da Lei nº 11.977, de 7 julho de 2009 (ALVES; TRECCANI, 2017).




    O Decreto nº 8.764, de 10 de maio de 2016 prevê que cada Imóvel, urbano ou rural, será identificado por um código unívoco em âmbito nacional e assim os serviços Notariais e Registrais transmitirão a cópia dos documentos interoperáveis de Registros Eletrônicos (DIRE) para um Repositório Nacional, usando a mesma tecnologia da NF-e. O SINTER tem por finalidade integrar as informações jurídicas de imóveis, provenientes dos Serviços de Registros Públicos, às informações físicas, cadastrais, fiscais e fundiárias relativas a imóveis urbanos e rurais e será inventário oficial e sistemático do território nacional, desenvolvido com tecnologia de banco de dados apropriada para Sistemas de Informações Geográficas (SIG), em uma concepção multifinalitária (BRASIL, 2016, n.p.).




    Destaca-se que os documentos interoperáveis de Registros Eletrônicos-DIRE ficarão armazenados em Sala Cofre como Cópia de Segurança Nacional e serão processados em um Banco de Dados Espacial juntamente com dados cadastrais, fiscais e imagens georreferenciadas.




    O SINTER desenvolve uma concepção multifinalitária buscando um cadastro centralizado de imóveis e um sistema de valoração que permitirá às autoridades fiscais acompanharem a evolução do mercado imobiliário. Registro e Cadastro formarão um conjunto coerente com benefícios mútuos. Ocorre que não podemos deixar de mencionar que pouco se constatou sobre avanço de implantação do SINTER, apesar do Decreto já estar em vigor desde 2016, a não ser a instituição do Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) por meio da Instrução Normativa nº 2.030, de 24 de junho de 2021 da Receita Federal.




    O Parágrafo único do Art. 1º informa quais informações serão agregadas neste novo cadastro: “O CIB agrega informações cadastrais das unidades imobiliárias rurais e urbanas, públicas ou privadas, inscritas nos respectivos cadastros de origem, localizadas no território nacional, em seu subsolo, no mar territorial ou em zona econômica exclusiva” (BRASIL, 2021, n.p.).




    Alves e Treccani (2017, p. 15) indicam que as alternativas propostas pelo SINTER demonstram um avanço em relação às estratégias anteriores de sistematização de dados fundiários e territoriais no âmbito nacional facilitando a execução de políticas públicas e atuação dos órgãos competentes, bem como aprimorando o combate à prática da grilagem de terras em todos os níveis da federação, incluindo-se neste rol o Estado do Pará, porém tecem críticas acerca a indisponibilidade das informações para a sociedade, seu art. 3º6 violaria o direito de acesso à informação.




    Aliás, na contramão do SINTER, em 4 de junho de 2019, foi sancionada a Lei nº 13.838, que trouxe um dispositivo para o georreferenciamento, que dispensa a necessidade da anuência dos confrontantes, quando da confecção do georreferenciamento, sendo necessário refletir sobre o assunto no viés da reforma agrária, pois, pode ser um passo para possíveis “rappot” para grilagem e insegurança jurídica no cadastro dos imóveis rurais.




    A existência de instituições relacionadas com a agricultura, o meio ambiente, a propriedade, o urbanismo, a tributação imobiliária e a gestão do território, não devem deixar passar a oportunidade de estabelecer uma linha de interconexão efetiva entre todas elas e uma única direção geral do cadastro que as lidere, coordene e que possa exigir responsabilidades sobre os procedimentos e regras estabelecidas (ALCÁZAR MOLINA, 2007).




    Nesse sentido, é importante que sejam elaboradas normas que padronizem o processo adotado por todas as superintendências do INCRA e Receita Federal do Brasil. Algumas destas normas foram publicadas recentemente, no que diz respeito ao processo de análise do levantamento de imóveis para certificação. O atraso no estabelecimento de um procedimento padrão provavelmente foi uma das causas que prejudicaram o andamento dos trabalhos e as decisões tomadas em diferentes comitês de certificação.




     2 CADASTRO IMOBILIÁRIO E O RECOHECIMENTO DE DIREITO FUNDAMENTAL




    A Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) garante o reconhecimento do direito à propriedade no Capítulo III que trata da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária desde que seja cumprida a função social (art. 186). Mas para a efetiva garantia do exercício da função social é necessário em qualquer regime de governo, a prova contundente da sua universalidade e importância dentro do sistema de publicidade e transparência dos atos.




    Para discutirmos e reconhecermos o cadastro como direito fundamental se faz necessário conceituar território como a base física sobre a qual o Governo exerce sua autoridade como objetivo de conseguir a sua mais racional e completa utilização. O território compreende não somente a superfície terrestre, mas também o subsolo, o espaço aéreo e o mar territorial, estendendo seus limites até onde existam as possibilidades científicas de sua exploração, observando sempre as fronteiras dos outros Estados (LOCH, 2007).




    Em seguida precisamos analisar o valor do cadastro neste contexto. A Federação Internacional dos Geômetras (Agrimensores e Cartógrafos) - FIG, em 1995, definiu o cadastro como sistema de informação territorial normalmente baseado em parcela que registra interesses sobre a terra, como direitos, restrições e responsabilidades, podendo ser estabelecido para arrecadação, fins legais e/ou de apoio ao planejamento, buscando sempre o desenvolvimento social e econômico. O cadastro pode ser estabelecido com propósitos fiscais (por exemplo a avaliação e a imposição de contribuições justas), com propósitos legais, ou como apoio a gestão e uso da terra (para planejar o território), facilitando o desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente.




    Segundo (ERBA, 2005) em 1996, a FIG redigiu com o Departamento para Apoio ao Desenvolvimento e a Gestão dos Serviços da ONU a Declaração de Bogor, ampliando a definição anterior e dizendo que os cadastros devem estabelecer infraestruturas modernas, incrementando a exigência de novos serviços passiveis de serem alcançados.




    Apesar dos primeiros cadastros imobiliários terem sido implantados com a função de arrecadação, no decorrer da história, outras funções também foram atribuídas, como tributação, retratação da ocupação territorial, fiscalização da função social da propriedade, complemento do Sistema de Registro de Títulos, como base para o ordenamento do planejamento territorial e mais recentemente nas questões ambientais (DANTAS, 2009).




    Em junho de 1996, a Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos – Habitat II reafirmou a necessidade de administrar corretamente o território e promover a segurança da posse e acelerar os processos de desenvolvimento. A partir desses eventos, surgiram novos paradigmas e o cadastro amplia sua participação somando aos dados econômico-físico-jurídicos da parcela os dados ambientais e sociais dos seus ocupantes. Este processo, que havia se iniciado no final da Segunda Guerra Mundial, acabou consolidando a nova visão da instituição como um Cadastro Multifinalitário (ERBA, 2005).




    Segundo a FAO (2007), governança é o ato de governar, o modo de administrar a sociedade e conciliar interesses contrapostos de diferentes grupos, incluindo instituições formais e informais. A governança se preocupa com os processos pelos quais os cidadãos participam no processo de decisão, com a transparência do governo e como a sociedade faz com que seus membros sigam as regras e leis. Uma boa governança inclui transparência de contas, estabilidade política, efetividade da ação governamental, qualidade regulatória e de legislação, assim como controle da corrupção e é baseada nos princípios de equidade, eficiência, transparência, sustentabilidade e segurança e engajamento civil.




    Em 1996, a FIG redigiu com o Departamento para Apoio ao Desenvolvimento e a Gestão dos Serviços da ONU a Declaração de Bogor, ampliando a definição anterior de cadastro referindo que aqueles devem estabelecer infraestruturas modernas, incrementando a exigência (ERBA, 2005).




    Em 2009 o Banco Mundial e a Federação Internacional dos Geômetras (Agrimensores e Cartógrafos) na Conferência com o tema “Governança da Terra em Suporte às Metas do Milênio”, definiram que uma boa governança da terra é chave para o alcance do desenvolvimento sustentável em apoio à Agenda Global.




    A Governança da Terra trata sobre as políticas, processos e instituições pela qual a terra, a propriedade e os recursos naturais são geridos. Inclui também decisões de acesso à terra, direitos de propriedade, uso da terra e urbanização. Nesse sentido, fica consolidada a importância do cadastro nas ações de reforma agrária, ordenamento territorial, regularização fundiária e controle do uso do solo, além de funcionar como instrumento de apoio às ações de fiscalização ambiental bem como para o planejamento adequado do uso sustentável do meio ambiente. Enfim, fica evidente que o cadastro territorial é de suma importância para a governança agrária (REIS, 2016).




    Assim, segundo Reis (2016), o cadastro como elemento suporte à governança agrária deve ser visto como um instrumento importante para assegurar a sustentabilidade ambiental, a reforma agrária e a garantia da terra às comunidades tradicionais, que tem uma significativa importância na conservação dos ecossistemas naturais, a regularização fundiária em glebas urbanas e o controle do uso do solo (ações estas que garantem o direito ao acesso à terra e contribuem para a equidade social) e que não alcançam êxito pleno se não estiverem precedidas por um bom sistema cadastral multifinalitário rural e urbano unificados e atualizados.




    A Declaração do Comitê de Cadastro da União Europeia em Congresso realizado em 2003 definiu, os serviços públicos proporcionados pelo cadastro, como um sistema de informação básica do território e devem existir em todos os países da UE. Todos os Estados membros e cada uma de suas partes devem dispor da informação fornecida pelos cadastros. Independentemente do sistema legal adotado pelos Estados membros, o cadastro é definido como um registro sob a responsabilidade governamental, e seu uso é vinculado aos princípios de igualdade, segurança e justiça para todos os cidadãos da UE. O acesso à informação cadastral é regido por leis e normas que têm como finalidade proteger a informação de caráter pessoal. A unidade básica do cadastro é a parcela, que pode estar agrupada por unidades de inscrição, recebendo um código único e inalterável (LOCH, 2007).




    Treccani (2018) afirma que a Carta de Palmas, elaborada pelo Terra Legal e pelos órgãos de Terra dos diferentes estados da Amazônia Legal, além da integração das informações defendia, também, a transparência na divulgação das mesmas:




    4. Promover a padronização e integração dos diferentes cadastros de terra e a vinculação dos mesmos com o registro dos imóveis, a fim de superar as constantes falhas que favorecem a grilagem e a insegurança jurídica. 6. Promover a transparência e o acesso a informação para que a população possa fazer o devido acompanhamento das políticas fundiárias (TRECCANI, 2018, p. 82).




    Ou seja, seguindo as diretrizes Agenda 21, aprovada em 1992, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento e da Resolução da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos - HABITAT II, é possível identificar a importância da informação territorial confiável como apoio aos processos de tomada de decisões orientadas a preservar o meio ambiente e a promover o desenvolvimento sustentável sendo tal dispositivo direito fundamental.




    Logo, o cadastro deve ser instrumento de sistema de informação básica do território sendo necessário favorecer o desenvolvimento social, melhorar a qualidade de vida dos cidadãos e fortalecer institucionalmente o País.




     3 A RELAÇÃO DOS PRÍNCIPIOS REGISTRAIS E O CADASTRO IMOBILIÁRIO BRASILEIRO




    O Cadastro Nacional de Imóveis Rurais foi criado pela Lei nº 10.267, de 27 de agosto de 2001, com o objetivo de constituir uma base comum de dados sobre o meio rural brasileiro. Seguindo as determinações da lei, esta base deve ser gerenciada conjuntamente pelo INCRA e a Receita Federal do Brasil, que devem estabelecer um código único para cada imóvel cadastrado, de maneira que o imóvel rural seja identificado de forma inequívoca. Outra determinação da lei foi o estabelecimento do compartilhamento de uma base de dados gráfica e descritiva com as diversas instituições públicas produtoras e usuárias de dados territoriais. Esta base é composta por um conjunto de dados básicos sobre os imóveis rurais (NETO; CARNEIRO, 2001).




    O Decreto nº 4.449, publicado em 30 de outubro de 2002 (alterado pelos Decretos nº 5.570 e 7.620), que regulamenta a Lei nº 10.267/2001 define como conteúdo mínimo dos dados que devem compor o CNIR: a identificação, a localização, a dimensão, a titularidade e a situação jurídica do imóvel, sendo o atributo mais importante para a caracterização da parcela é o código identificador, no caso do CNIR (BRASIL, 2002, n.p.).




    Destaca -se que um dos principais problemas para a estruturação do CNIR é a diferença entre as unidades cadastrais utilizadas pelo INCRA, Recita Federal do Brasil e Cartório de Registro de Imóveis além das demais instituições produtoras de informações sobre imóveis rurais. O compartilhamento de informações exige a compatibilidade dessas unidades, por isso propõe-se a utilização da parcela definida como unidade territorial com regime jurídico único. Assim, a elaboração de um cadastro fundiário destinado a servir como mecanismo de controle e fiscalização sobre a propriedade rural, e, também, como instrumento de auxílio à promoção da reforma agrária.




    O uso conjunto das tecnologias da informação empregadas no CNIR permite identificar inconsistências no Sistema Nacional de Cadastro Rural, localizar fraudes nos registros cartoriais e uniformizar os dados. Os dados do CNIR poderão, portanto, ser comparados com os registros existentes, identificando nestes os reais limites das glebas (ESTEVES, 2010).




    Quanto ao risco de concentração de informações em um só órgão, qual seja, a Secretaria da Receita Federal do Brasil, este decorre propriamente de princípios basilares de um estado democrático: a legalidade e a organização da administração pública conforme seu plexo de competências definido em lei – no que interessa à administração tributária ter conhecimento de toda a transação imobiliária no país, bem como toda a propriedade rural, se sobrepondo portanto às instituições públicas de gestão ambiental e de políticas fundiárias (MMA, IBAMA e INCRA, respectivamente) (PEREIRA, 2018).




    Por outro lado, destaca-se que a partir da obrigatoriedade de dados georreferenciados da gleba na própria Matrícula (art. 176, § 3º, da Lei nº 6.015/1973, segundo disposição dada pela Lei nº 10.267/2001) é possível ter a congruência dos dados constantes do cadastro, destacando um dos princípios inerentes aos registros públicos sendo a publicidade, o que não é necessariamente obrigatório pelos sistemas cadastrais.




    A publicidade, por sua vez, confere segurança jurídica aos negócios perpetrados. Nesse ponto, deve ser ressaltada a correlação entre a fé pública dos registros e o teor da publicidade. A despeito da íntima relação, a diferença entre uma e outra está na veracidade do conteúdo e no conhecimento de terceiros sobre fato consignado na certidão (meio pelo qual o Registro de Imóveis dá publicidade passiva do que consta no fólio real). Apesar das dificuldades da evolução de registro imobiliário e dos cadastros, estamos no caminho de uma presunção absoluta dos registros, típica do sistema alemão e do Registro Torrens (Australiano Clássico) (PEREIRA, 2018).




    Outrossim, revela-se que princípio da legalidade é de importância vital, e sua previsão no Direito brasileiro no âmbito registral decorre do art. 1225 do Código Civil (correspondente ao art. 674 do Código Civil de 1916 – especificamente, está cristalizado no art. 167 da Lei de Registros Públicos). Dialoga com a legalidade específica dos direitos reais, uma vez que a proteção erga omnes de um direito sobre uma coisa deve ser estipulada em lei, na medida em que ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei (CLÁPIS, 2014).




    O princípio da especialidade, por sua vez, corresponde à especialidade dos direitos reais (AUGUSTO, 2014). Instrumento adequado para consecução da especialidade objetiva é a instituição de um cadastro imobiliário que constitua um adequado sistema de informações territoriais, pois a especialidade objetiva “perfeita” demanda a congruência entre os dados constantes do cadastro e do registro.




    Já o princípio da continuidade, também conhecido como princípio do trato sucessivo, tem por objetivo que o fólio real ou matrícula seja um “espelho” da cadeia dominial, formando uma sequência lógica entre transmitentes e adquirentes, sendo que o uso do sistema de matrícula e o uso de fichas facilitou a busca da sequência de transações pertinentes a um imóvel, bem como da sua origem. No mais, tal princípio impede vícios jurídicos, como a venda a non domino e a inscrição de graus de direitos reais de garantia em contradição ao que consta na matrícula do imóvel (ex: garantia hipotecária). As únicas exceções no direito brasileiro à continuidade seriam o instituto da saisine, da usucapião e o novel instituto da regularização fundiária.




    A Lei nº 10.267, de 27 de agosto de 2001, permite a utilização e o manejo do princípio da presunção sobre o valor probatório do registro, o qual, no sistema brasileiro, a exemplo do alemão, que possui eficácia constitutiva (ao contrário do francês, que possui eficácia declaratória ou para fins de mera publicidade) confere presunção relativa do que consta no registro, ou seja, os assentos podem ser desconstituídos judicialmente por ação própria ou pela própria retificação administrativa (desde 2004, com o advento da Lei nº 10.931). Isso confere segurança jurídica ao adquirente de boa-fé, o qual diligente registra o título aquisitivo na serventia competente.




    No que diz respeito à individuação dos imóveis rurais, o §3º do art. 225 da LRP estabeleceu a obrigatoriedade, nos autos judiciais que versem sobre eles, da utilização do Georreferenciamento como sistema de medição a fim de obter uma exatidão absoluta de limites e confrontações. Esse instituto também encontra respaldo no art. 176, §3º e seguintes da mesma Lei, fortalecendo o Princípio da Especialidade (BRASIL, 1973, n.p.). Trata-se de mecanismo inovador implantado no Brasil, e, portanto, para ele será direcionado o estudo a partir de agora.




    Identifica-se que o Georreferenciamento possui íntima relação com o Princípio da Especialidade registral, na medida em que possibilita uma descrição exata do bem objeto de registro. Neste sentido vale ressaltar o que está previsto no art. 1061 do Provimento CJRMB e CJCI nº 2, de 01 de fevereiro de 2019, que regulamenta o Código de Normas dos Serviços Notariais e de Registro do Estado do Pará:




    Art. 1.061. A averbação do georreferenciamento provocará, em ato contínuo, a abertura de uma nova matrícula, que conterá, além dos requisitos do art. 176, § 1º, II, da Lei dos Registros Públicos, o número da certificação expedida pelo INCRA.




    Parágrafo único. Com a averbação do georreferenciamento, será encerrada a matrícula anterior no Ofício de Registro de Imóveis competente (PARÁ, 2019).




    Abre-se, desta maneira, a possibilidade de se criar um sistema registral alicerçado no georrefenciamento dos imóveis e no cadastro, caminho que irá permitir ao Poder Público e à sociedade caminhar para que não haja mais a realidade descrita num dos “considerando” do Provimento 13/2006 da Corregedoria de Justiça das Comarcar do Interior sendo o qual:




    (...) há vários municípios do interior com áreas registradas que superam em uma, duas ou mais vezes a sua superfície territorial, e todos nós conhecemos o tamanho de nossos municípios, alguns deles maiores que vários países (PARÁ, 2006).




    O combate à grilagem passará a ter um instrumento de fundamental importância para debelar esta prática secular.




     CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A Lei nº 10.267/2001 passou a viger no Brasil com a indicação de ser tornar um instrumento capaz de potencializar as ações de gestão da estrutura fundiária e promover a articulação entre as políticas de caráter fiscal, ambiental, de desenvolvimento e reforma agrária no país.




    A partir daí o cadastro amplia sua participação somando aos dados econômico-físico-jurídicos da parcela os ambientais e sociais dos seus ocupantes. Este processo, que havia se iniciado no final da Segunda Guerra Mundial, acabou consolidando a nova visão da instituição como um Cadastro Multifinalitário (ERBA, 2005).




    Nesse sentido a indicada legislação consolida o Cadastro como forma de regular e administrar corretamente o território a fim de promover a segurança da posse e acelerar os processos de desenvolvimento. Logo, os desafios da interoperabilidade se tornam ainda mais complexos devido à falta de harmonização do conceito da unidade territorial.




    É inquestionável a premência de integração de dados cadastrais e o registro de imóveis, cita-se como exemplo o Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) e o Cadastro Ambiental Rural (SICAR), pois, grande parte dos órgãos que tem finalidade regularização de terra executam atividades sem que haja um castrado único no país. Ou seja, para progresso no ordenamento territorial brasileiro é necessário estabelecer a política de Estado de governança de terras com padronização normativa entre os poderes o Executivo, o Legislativo e o Judiciário; e a União com os Estados e os Municípios, promovendo a aplicabilidade da Lei nº 10.267/2001.
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     INTRODUÇÃO




    Após séculos marcados pela ausência de gestão sobre o patrimônio fundiário, o Estado brasileiro contemporaneamente, enfrenta o desafio da perpetuação da grilagem de terras públicas refletindo diretamente na crescente ocorrência da violência no campo, no avanço do desmatamento ilegal e no desrespeito aos direitos humanos. O artigo objetiva demonstrar que a falta de controle por parte do Estado sobre os destaques de terras realizados do patrimônio público, em conjunto com as políticas de integração de dados não coincidentes entre órgãos fundiários e cartórios de registro de imóveis, são determinantes para a atual situação de caos fundiário, especialmente na Amazônia Legal.




    Assim, para que o objetivo seja alcançado se faz necessário a implementação de um sistema de gestão territorial que efetivamente se inter-relacione com os demais sistemas existentes, tendo seus bancos de dados alimentados continuamente e initerruptamente pelos agentes públicos e Oficiais de Registro de Imóveis. É cediço que inúmeros são os sistemas criados ao longo de décadas no Brasil com o intuito de gerir o patrimônio fundiário (TRECCANI 2018), contudo não temos em funcionamento um sistema com os dados totalmente integrados e disponível para a utilização de todos os atores responsáveis.




    O trabalho foi desenvolvido em três tópicos, no primeiro foram analisados os marcos temporais legais que ao longo de séculos contribuíram para a manutenção do modelo fundiário baseado na grande propriedade e na grilagem de terras públicas. No segundo tópico foram apresentados os diversos sistemas existentes no Brasil e como estes não estão interoperacionalizados, por fim o último tópico analisa os vinte anos de existência da Lei n° 10.267/2001 e como a sua implementação ainda não ocorreu de forma a possibilitar a operabilidade adequada do Sistema de Gestão Fundiária.




    A metodologia utilizada foi baseada na pesquisa bibliográfica, doutrinária e jurisprudencial, passando a ser uma pesquisa do tipo qualitativa, pois a investigação pretende registrar, descrever e interpretar.




     1 AUSÊNCIA DE GESTÃO SOBRE O PATRIMÔNIO FUNDIÁRIO




    No presente tópico iremos discorrer sobre a ausência de gestão do patrimônio fundiário brasileiro analisando os marcos temporais legais que contribuíram para a atual situação. Como principais problemas apresentamos a concentração de grandes áreas de terras, ou seja, os latifúndios que até os dias atuais impõem sua força e a grilagem de terras que é reflexo da organização possessória da propriedade no Brasil.




    Uma das principais características do período sesmarial, que vigorou de 1537 a 1822, foi a concessão de grandes áreas de terras que até então se encontravam inexploradas e que passaram a ser disponibilizadas pela Coroa portuguesa através da Carta de Sesmaria para serem cultivadas, como obrigação o sesmeiro de “lavrar e semear” a terra, sob pena de a perder e ser devolvida ao patrimônio público. Conforme Rocha, et al., (2019, p. 63) as áreas retomadas “devolvidas” ao patrimônio público deram origem ao instituto agrário denominado de terras devolutas, conforme o Art. 3° da Lei 601/1850 (BRASIL, 1850).




    A ausência de um mecanismo de gestão sobre o patrimônio fundiário brasileiro ganha força nesse período, pois a Coroa Portuguesa não conseguiu instituir um sistema de fiscalização eficaz, que possibilitasse acompanhar o cumprimento dos requisitos impostos aos que detinham uma Carta de Sesmarial11. Outro ponto de destaque, é em relação a quem poderia ser contemplado com uma Carta de Sesmaria, estes eram pessoas respeitadas socialmente e que detinham posses, daí o início do mercado de especulação de terras no Brasil, quem detém terras é respeitado socialmente, se lançando a terra como mercadoria. O fato de as normas determinarem que as cartas de sesmaria deveriam ser obrigatoriamente confirmadas pelo rei de Portugal impediu que os camponeses pobres tivessem acesso à propriedade da terra.




    O período seguinte, ficou conhecido no Brasil como Regime de Posse e vigeu de 1822 (quando ocorreu a interrupção da Sesmaria) a 1850 com a edição da Lei de Terras, caracterizado por uma lacuna legal, onde não houve legislação para a regulamentação de terras no Brasil. Nesse período entrou em vigor a Constituição de 1824 incorporando o direito de propriedade absoluta, garantindo ao grande proprietário a manutenção de suas terras (Art. 179, XXI) (BRASIL, 1824), além do que, assim como no regime anterior, excluiu os pequenos lavradores de regularizar suas áreas cultivadas.




    Segundo Mattos Neto (2018, p. 48) “a partir da suspensão do regime sesmarial, em 1822, até a edição da Lei nº. 601/1850, o acesso à terra passou a ser feito por meio da posse. Por isso, tal período convencionou-se chamar historicamente de período áureo da posse”. Nesse sentido, quem ocupasse primeiramente a terra detinha o seu domínio enquanto conseguisse produzir, mas, mais uma vez, o poder imperial não se preocupou em realizar o gerenciamento territorial, as terras públicas continuaram nas mãos de poucos prevalecendo o latifúndio, não foi dada a oportunidade de regulamentar as pequenas posses. Apesar do acesso à terra ser formalmente livre, existiu um abismo entre os lavradores e os latifundiários: os primeiros só poderiam ocupar os imóveis que conseguissem trabalhar com a força de seus braços e os de suas famílias, enquanto os segundo dispunham de dezenas ou centenas de escravos.




    O terceiro marco temporal tem início com a Lei nº 601 de 18/09/1850, denominada Lei de Terras e que foi considerada como o instrumento que consolidou o regime de aquisição de grandes propriedades, pois determinava que as terras somente poderiam ser vendidas pelo Governo em grandes lotes e mediante pagamento em dinheiro (BRASIL, 1999), conforme previa o Art. 1º da referida Lei, também consolidava o latifúndio ao prescrever:




    Art. 5º Serão legitimadas as posses mansas e pacíficas, adquiridas por ocupação primaria, ou havidas do primeiro ocupante, que se acharem cultivadas, ou com princípio de cultura, e morada, habitual do respectivo posseiro, ou de quem o represente, guardadas as regras seguintes:




    § 1º Cada posse em terras de cultura, ou em campos de criação, compreenderá, além do terreno aproveitado ou do necessário para pastagem dos animais que tiver o posseiro, outro tanto mais de terreno devoluto que houver contiguo, com tanto que em nenhum caso a extensão total da posse exceda a de uma sesmaria para cultura ou criação, igual ás ultimas concedidas na mesma comarca ou na mais vizinha (BRASIL, 19850, n.p.) (grifo nosso).




    Para agravar ainda mais a situação dos posseiros pobres, o art. 2° passou a criminalizar a ocupação das terras devolutas:




    Art. 2° Os que se apossarem de terras devolutas ou de alheias, e nelas derrubarem matos ou lhes puserem fogo, serão obrigados a despejo, com perda de benfeitorias e, de mais, sofrerão a pena de dois a seis meses de prisão e multa de 100$000, além da satisfação do dano causado. Esta pena, porém, não terá lugar nos atos possessórios entre heréus confinantes (BRASIL, 1850, n.p.).




    Chegaram a ser instituídos “Juízes Conservadores das terras devolutas” cuja tarefa principal era proceder imediatamente ex officio contra os delinqüentes que tentassem se apossar de terras devolutas, ou tivessem “derribado seus matos, ou neles lançado fogo” (Art. 87 Decreto 1.318, de 30 de janeiro de 1854) (BRASIL, 1854).




    Contudo foi com o advento do Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854, responsável pela regulamentação da Lei de Terras de 1850, que se chegou a obrigar todos os possuidores de terras, qualquer que fosse o título de sua propriedade ou posse, a fazer o registro, e este por sua vez, era realizado pelo próprio possuidor cabendo ao Vigário de cada Freguesia do Império, receber as declarações para o registro das terras. Assim, foi inaugurado o sistema de registro por meio de uma autodeclaração, onde o particular era responsável pela apresentação e registro de sua área, sem limite pré-determinado pelas autoridades.




    O mais grave é que os vigários não poderiam rejeitar as declarações nem mesmo quando apresentassem “erros notórios”:




    Art. 102. Se os exemplares não contiverem as declarações necessárias, os Vigários poderão fazer aos apresentantes as observações convenientes a instruí-los do modo por que devem ser feitas essas declarações, no caso de que lhes pareçam não satisfazer elas ao disposto no art. 100, ou de conter erros notórios; se, porém, as partes insistirem no registro de suas declarações pelo modo por que se acharem feitas, os vigários não poderão recusá-las (BRASIL, 1854, n.p.) (grifo nosso).




    Mais um ponto relevante do Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854 é que ele revalidava as sesmarias e legitimava as posses de terras. Além do que o Art. 22 considerava como título legitimo a concessões de sesmarias não medidas, ou não confirmadas, nem cultivadas, ou seja, eram grandes áreas passíveis de registro.




    Nas Palavras de Gustavo Pietro (2020, p. 142):




    As modificações que ocorreram na Lei de Terras beneficiaram os grandes proprietários e a legalização da grilagem ao longo da segunda metade do século XIX, Silva (2008, p. 184) argumentou que o decreto de 1854 definiu os prazos para medição e demarcação das propriedades a serem reguladas. “Os prazos seriam marcados pelos presidentes de província e podiam ser prorrogados por eles. Um aviso editado em 1857 pelo governo imperial estipulou que o prazo não poderia exceder a um ano. Na realidade, esses prazos foram sendo prorrogados durante todo o período imperial e depois dele pelo menos até o início década de 1930, enquanto durou a vigência da Lei de Terras”.




    No caso do Pará, por exemplo, o primeiro que Decreto que regulamentou a possibilidade de se regularizar terras, previa o prazo de cinco anos para que fossem: “medidas todas as terras adquiridas por posses sujeitas à legitimação, ou por sesmarias ou outras concessões do Governo, que estejam por medir e sujeitas à revalidação” (Art. 42 do Regulamento Estadual, de 28 de outubro de 1891). Expirado este prazo o governo poderia conceder mais um ano (art. 43), findo o qual seria decretado o comisso deste direito, as terras deveriam ser consideradas devolutas, medidas e alienadas (art. 80-81) (PARÁ, 1891).




    Treccani (2001) mostra a existência de 21 normas estaduais que ampliaram este prazo até 31 de dezembro de 1995. Em 1996 o Decreto 1054, declarou a caducidade desta possibilidade permitindo a compra em condições especiais. Já o Decreto nº 62, de 14 de março de 200712 declarou a caducidade desta possibilidade, mas a Lei Estadual nº 8.878, de 8 de julho de 2019 e o Decreto nº 1.190, de 25 de novembro de 2020, abriram novamente a possibilidade de legitimar estas áreas dando origem a um potencial mercado de “Títulos Podres”.




    O sistema de regularização de terras instituído pela Lei de Terras e seu Decreto regulamentador, são considerados como os principais mecanismos de grilagem de terras e consolidação da grande propriedade no Brasil, seja pela falta de limitação na aquisição de terras públicas, seja pela forma como as áreas foram levadas à registro, delegando aos particulares a iniciativa pela discriminação de terras materializada por meio do Registro Paroquial ou do Vigário, este considerado como o primeiro registro brasileiro de terras.




    O sistema de usucapião de terras devolutas somente foi interrompido com a chegada do Código Civil de 1916, de acordo com Gustavo Pietro (2020, p. 47), “nota-se que a questão da imprescritibilidade das terras devolutas na Lei Imperial de Terras foi discutida nas primeiras décadas do século XX, após a promulgação do Código Civil de 1916, com a proibição formal do instituto da usucapião”. Afirmativa consolidada pela Súmula 340 do Supremo Tribunal Federal: “Desde a vigência do Código Civil os bens dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usucapião”.




    Destacamos que foi no período ditatorial, que durou de 1964 a 1985, que ocorreu o agravamento da concentração fundiária, especialmente na Amazônia Legal direcionada pela política de desenvolvimento e integração da Amazônia, quando foram liberados incentivos fiscais das diversas ordens aos grandes empresários para intensificar a exploração da pecuária e agricultura na região.




    Além do que, foi publicado o Decreto-lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971, responsável pela federalização das terras devolutas situadas na faixa de cem quilômetros de largura em cada lado do eixo de rodovias na Amazônia Legal (BRASIL, 1971). Após a edição do Decreto-Lei nº 2.375/87 as terras foram formalmente devolvidas à jurisdição dos Estados, mas já estavam comprometidas, com inúmeras formas de ocupação. O novo decreto determinou a permanência no patrimônio da União não só das terras já registradas em nome da mesma, mas, também, as:




    Art. 2º [...]




    2º Constituirão terras públicas não devolutas, abrangidas pelo § 1º, aquelas que, na data de publicação deste decreto-lei, estejam: [...]




    III - a configurar objeto de situações jurídicas, já constituídas ou em processo de formação, a favor de alguém (BRASIL, 1987, n.p.).




    Esta situação consolidou uma insegurança jurídica que permanece até os dias atuais. A Carta de Palmas (2015), fruto de vários Encontros que reuniram representantes do Programa Terra Legal, os órgãos estaduais de terra e a ANOREG, previa: “3. Buscar meios para que no prazo de 10 anos todas as glebas públicas estaduais e federais estejam com seus perímetros georreferenciados e certificados, expediente necessário para o conhecimento e gestão desse bem público”.




    Depois da revogação os Estados não obtiveram informações sobre as terras que estavam disponíveis. Os dados do Grupo Executivo das Terras do Araguaia - Tocantins (GETAT), e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), não foram transferidos nem fundidos com os do órgão fundiário do Estado do Pará e mais uma vez o Estado brasileiro não realizou de forma competente a gestão do seu patrimônio fundiário, ao contrário, em cada marco temporal nos deparamos com situações que contribuem para o descontrole desse patrimônio, para o crescimento da grilagem de terras e consequentemente para a violência no campo.




    Único dado positivo deste período foi a arrecadação de milhões de hectares de terras devolutas, imóveis estes medidos e demarcados pelo Programa Terra Legal, entre 2009 e 2018, quando foram certificados 62.755.454,75 dos 119.076.812,00 de hectares das Glebas federais da Amazônia. Permanece o desafio de georreferenciar 56.321.357,25 ha, isto é 47,30% do total.13




    Ademais enfatizamos dois Projetos de Leis em tramitação no Senado Federal que dentre outras Leis alteram consideravelmente a Lei n° 11.952, de 25 de junho de 2009 que dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal e a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973 dispondo sobre registros públicos. Os Projetos de Leis são o PL nº 2633/2020 e o PL nº 510/2021, ambos estendem a Legislação que se aplicava em áreas situadas na Amazônia Legal para o restante do Brasil e ampliam o alcance da regularização fundiária, flexibilizando os requisitos para o acesso à terra, inclusive estabelecendo novos marcos temporais para regularizar áreas desmatadas. As modificações propostas nos Projetos de Leis beneficiam pessoas que tiveram acesso à terra de forma ilegal, como os desmatadores de florestas e os grileiros.




    No atual governo, mais um mecanismo de flexibilização na regularização de terras foi editado, qual seja, a Lei 13.838/2019 responsável por alterar a Lei nº 6.015 de 1973 (Lei de Registros Públicos), para dispensar a anuência dos confrontantes na averbação do georreferenciamento de imóvel rural.




    Dados demonstram o aumento do número de conflitos por terras nos últimos anos no Brasil, conforme demonstra o Relatório “Conflitos no Campo 2020” documentado e sistematizado pela Comissão Pastoral da Terra-CPT que identificou 1.576 ocorrência de conflitos em 2020, o maior número desde 1985, quando o relatório começou a ser publicado, 25% superior a 2019 e 57,6% a 2018” (CPT, 2021). Assim como fica demonstrado no gráfico abaixo:




    

      [image: ]

    




    Fonte: OLIVEIRA (2020).




    As constantes modificações nos marcos temporais para regularização de áreas “ocupadas” impactam diretamente no aumento do desmatamento, uma vez que avançar ilegalmente sobre a floresta pode ser recompensador e se tornar legal em algum momento.




    No Caderno Conflitos no campo Brasil 2019 da CPT, comentando a Medida Provisória 910 de 2020, Eliane Brum escreveu: “A miliciarização da Amazônia: como o crime vira lei e o criminoso “cidadão de bem” na maior floresta tropical do mundo” (BRUM, 2019, p. 105-114).




    Segundo dados do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia- Imazon, a Amazônia perdeu 803 km² de floresta em outubro, com isso o desmatamento acumulado de janeiro a outubro chegou a 9.742 km², o pior índice em 10 anos. O desmatamento acumulado no ano de 2021 cresceu 33% (IMAZON, 2021).




    Observamos que ao longo dos séculos o Brasil optou por uma distribuição territorial que beneficiou primordialmente os latifúndios em detrimento dos pequenos proprietários de terras, todos os benefícios dispostos na legislação e nas políticas de distribuição territorial foram direcionados para a grande propriedade de terra, em que pese os limites constitucionais estabelecidos, são muitos os mecanismos utilizados para burlar o sistema de limitação territorial. Essa realidade se torna possível porque não dispomos no Brasil de um sistema de administração fundiária que comporte todas as informações necessárias para gerenciar o uso, a posse e a propriedade condindo o uso da terra para um desenvolvimento sustentável.




     2 POLÍTICAS DE INTEGRAÇÃO DE DADOS NÃO COINCIDENTES




    Nesse tópico iremos abordar acerca dos inúmeros sistemas de cadastro fundiários e temáticos, os quais iremos discorrer brevemente, seguindo a classificação de Bastiaan Reydon14.




    Na passagem Korting lembra que são inúmeras as formas de ter o controle sobre a terra e que diferentes ações administrativas devem ser renovadas para que isso aconteça.




    Através de um resgate histórico das relações entre território, direito e regime econômico-político vigente, pode-se pensar sobre o controle da terra através da utilização de diferentes dispositivos administrativos. A trama entre direito e território se renova e, a partir do mapeamento de áreas, é possível renovar as formas de controle. O território e a propriedade rural são imprescindíveis para a expansão da agricultura, e as políticas de mapeamento incidem sobre esses espaços, valorizados pelo capitalismo mundial através da produtividade da terra e impulsionados pelo agronegócio (KORTING, 2018, p. 72).




    2.1 SNCR- Sistema Nacional de Cadastro Rural criado pela Lei nº 5.868/72:




    Este sistema abarca o cadastro de imóveis rurais; cadastro de proprietários e detentores de imóveis rurais; cadastro de arrendatários e parceiros rurais; cadastro de terras públicas e cadastro nacional de florestas públicas. Impõe a obrigação de efetuar o cadastro a todos os proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores de qualquer título de imóveis rurais.




    Segundo Reydon (2017) os principais problemas assentados por especialista em relação ao SNCR é a ausência de dados geoespaciais sobre os imóveis (esses dados são fornecidos pelo Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF), por ser autodeclaratório, o sistema não passa por revisão com a frequência necessária.




    2.2 CNIR-Cadastro Nacional de Imóveis Rurais, criado pela Lei nº 10.267 de 2001:




    Estabelece uma base comum de informações, devendo ser gerenciada conjuntamente pelo INCRA e pela Secretaria da Receita Federal produzida e compartilhada pelas diversas instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro, ou seja, agrupa informações contidas nos cadastros fundiários e temáticos. Cada órgão deve repassar às informações no intuito de alimentar e atualizar o CNIR, contudo decorrido mais de vinte anos da vigência da lei que criou o cadastro, não existe o repasse atualizado de informações entre as pessoas que devem alimentar o CNIR.




    2.3 SIGEF-Sistema de Gestão Fundiária:




    É o substituto do SNCI-Sistema Nacional de Certificação de Imóveis, através do SIGEF15 são feitas a recepção, validação, organização, regularização e disponibilização de informações georreferenciadas de limites de imóveis rurais, públicos e privados.




     2.4 SINTER-Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais, instituído pelo Decreto nº 8.764, de 10 de maio de 2016:




    É uma ferramenta de gestão pública que integrará, em um banco de dados espaciais, o fluxo dinâmico de dados jurídicos produzidos pelos serviços de registros públicos ao fluxo de dados fiscais, cadastrais e geoespaciais de imóveis urbanos e rurais produzidos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios16.




    No entendimento de Cardoso (2018, p.177) sobre o SINTER:




    O Sinter surge como instrumento apto à superação das debilidades da governança acima apontadas. Embora não configure um novo cadastro e nem administre um determinado sistema cadastral, constitui um agente integrador de dados dos diferentes órgãos dos entes políticos e das informações prestadas pelos cartórios de notas e de registro (art. 1° do Decreto 8.764/16). Em segundo lugar, o sistema será de um banco de dados de gestão do território brasileiro voltado a recepcionar as informações produzidas pelos órgãos da gestão fundiária (art. 8° do Decreto 8.764/16) organizadas por camadas temáticas, as quais serão sobrepostas sobre a representação física do território que permitirão estabelecer critérios de planejamento e gestão territorial, sem, contudo, invadir o campo de competência ou as informações enviadas por outros órgãos, independência que não comprometerá a unidade da base de informações disponibilizada.




     2.5 CAFIR-Cadastro de Imóveis Rurais foi instituído pela Receita Federal do Brasil através da Instrução Normativa 272/2002, atualmente revogada e gerida pela Instrução Normativa 2008/2021:




    No Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir), constarão as informações relativas ao imóvel rural, seu titular e, se for o caso, seus condôminos e compossuidores, será administrado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). A IN obriga a inscrição no cadastro de todos os imóveis rurais, incluídos os beneficiados com imunidade ou isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).




     2.6 CAR-Cadastro Ambiental Rural e SICAR- Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural, criados pelo Decreto n° 7.830 de 17 de outubro de 2012:




    Conceitua o CAR como o registro eletrônico de abrangência nacional junto ao órgão ambiental competente, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente – SINIMA, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento. Assim como define o SICAR como o sistema eletrônico de âmbito nacional destinado ao gerenciamento de informações ambientais dos imóveis rurais. O cadastro e o sistema foram criados para obter informações ambientais das propriedades e posses rurais, um ponto que é bem criticado no CAR é que este é alimento por informações declaratórias.




     2.7 SIAPA- Sistema de Integrado de Administração Patrimonial e SPU-Secretaria do Patrimônio da União:




    Tem como função realizar o gerenciamento dos imóveis de dominiais da União.




     2.8 CNUC-Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, criado pela Lei nº 9.985 de 2000, art. 5º:




    É organizada e mantida pelo Ministério do Meio Ambiente em colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e municipais competentes. O cadastro contém os dados principais de cada unidade de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e aspectos socioculturais e antropológicos.




     2.9 SERP - Sistema Eletrônico dos Registros Públicos, instituído pela Medida Provisória nº 1.085, de 27 de dezembro de 2021:




    Tem como meta modernizar e simplificar os procedimentos relativos aos registros públicos de atos e negócios jurídicos, de que trata a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e de incorporações imobiliárias, de que trata a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, o objetivo do sistema público é disponibilizar os serviços de registros públicos para serem acessados de maneira remota e eletrônica. É de competência dos oficiais de registros públicos implantar o SERP, com a disponibilização das informações necessárias, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça.




    Para Bueno e Reydon (2017) um sistema de administração de terras eficiente, deve conter o registro dos imóveis com a representação de títulos de propriedades e a descrição dos direitos e o cadastro contendo o mapeamento, localização da parcela, uso e valor. Seu desenvolvimento deve conter necessariamente: a definição da parcela; compilação e administração cuidadosa dos títulos relativos à posse e dos títulos de propriedade; utilizar estruturas simplificadas para identificar, atualizar e transferir direitos de posse e propriedade e transparência, acesso às informações registrais e cadastrais. Analisando as características levantadas pelos autores observamos que o Brasil já comporta alguns sistemas e cadastros com as informações necessárias para se chegar a um sistema ideal, a dificuldade está na inoperabilidade concorrente entre eles, além da deficiência na alimentação dos dados que são imprescindíveis para manter as informações atualizadas.




     3 OS VINTE ANOS DA LEI Nº 10.267, DE 28 DE AGOSTO DE 2001




    Em 2021 a Lei nº 10.267/2001 completou vinte anos de vigência, a época foi uma promessa de inovação na unificação do padrão de identificação da propriedade rural por meio do georreferenciamento e na comunicação entre o cadastro do Incra e o cadastro existente nos Cartórios de Registro de Imóveis, através da criação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais-CNIR.




    De fato, a Lei implementou ares de modernização no gerenciamento do patrimônio fundiário brasileiro, possibilitando concretamente uma governança de terras, que foi possível com a criação da base comum de informações gerenciadas conjuntamente pelo Incra e pela Secretaria da Receita Federal, e alimentada com informações produzidas e compartilhadas com instituições públicas federais e estaduais produtoras e usuárias de informações sobre o meio rural brasileiro.




    Um outro ponto importante estabelecido com a criação da Lei n.º 10.267/2001, foram os sucessivos alargamentos dos prazos no que diz respeito a exigência de georreferenciamento das propriedades rurais, este prazo foi modificado pelo menos quatro vezes, conforme o Decreto nº 4.449 de 30 de outubro de 2002, Decreto nº 5.570 dze 28 de agosto de 2005, Decreto nº 7.620, de 21 de novembro de 2011 Decreto nº 9.311 de 15 de março de 2018.




    Atualmente os novos prazos prorrogados estão dispostos no art. 50 do Decreto Federal nº 9.311 de 16 de março de 2018, quais sejam:




    Art. 50. O Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002 , passa a vigorar com as seguintes alterações:




    Art. 10...




    V - quinze anos, para os imóveis com área de cem a menos de duzentos e cinquenta hectares;




    VI - vinte anos, para os imóveis com área de vinte e cinco a menos de cem hectares; e




    VII - vinte e dois anos, para os imóveis com área inferior a vinte e cinco hectares (BRASIL, 2018, n.p.).




    Em resumo, os prazos para a exigência do georreferenciamento ficou 20/11/2018 para os imóveis com área de 100 a menos de 250 hectares, já os imóveis com área de 25 a menos de 100 hectares o prazo é 20/11/2023 e por fim 20/11/2025 é o prazo para os imóveis com área inferior a 25 hectares.




    Não será surpresa se mais uma vez os prazos para a implantação do georreferenciamento forem adiados, tendo em vista a cultura de prorrogação já instalada quando o assunto é cumprimento de deveres relativos às informações que envolvem imóveis rurais.




    Para manter atualizado o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais, a Lei nº 10.267/2001 alterou o art. 22 da Lei nº 4.947/66, de 6 de abril de 1966, obrigando os serviços de registro de imóveis a encaminhar ao INCRA, mensalmente, as modificações ocorridas nas matrículas imobiliárias decorrentes de mudanças de titularidade, parcelamento, desmembramento, loteamento, remembramento, retificação de área, reserva legal e particular do patrimônio natural e outras limitações e restrições de caráter ambiental envolvendo os imóveis rurais, inclusive os destacados do patrimônio público.




    Assim como, dispôs que o INCRA encaminhe mensalmente aos serviços de registro de imóveis os códigos dos imóveis rurais de que trata o Art. 22, § 7o, para serem averbados de ofício, nas respectivas matrículas.




    Para a excelência do CNIR é indispensável que os cadastros estejam alimentados e os prazos para o repasse de informações sejam cumpridos por parte de todos os atores envolvidos, principalmente Incra e Registradores de Imóveis, que têm prazos determinados por Lei. Ocorre, que não existe uma fiscalização e ou controle no repasse das informações por parte do órgão fundiário, seja pela falta de pessoal, seja pela ausência do controle interno que depende de um gerenciamento eficiente por parte do órgão, o que resta dificultoso, tendo em vista o sucateamento pelo qual o órgão está passando nos últimos anos.




    Dessa forma, é válido pontuar que a omissão no repasse das informações por parte do Incra pode ensejar em responsabilização dos servidores nos termos da Lei nº 8.112 de 11 novembro de 1990, arts. 121 a 124, que versam sobre a responsabilidade administrativa, civil e penal do agente público em razão do exercício irregular de suas atribuições:




    Art. 121. O servidor responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições.




    Art. 122. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros.




    § 1o A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário somente será liquidada na forma prevista no art. 46, na falta de outros bens que assegurem a execução do débito pela via judicial.




    § 2o Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.




    § 3o A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles será executada, até o limite do valor da herança recebida.




    Art. 123. A responsabilidade penal abrange os crimes e contravenções imputadas ao servidor, nessa qualidade.




    Art. 124. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função (BRASIL, 1990, n.p.).




    Por outro lado, também temos possibilidade de responsabilização pela falta de repasse de informações dos Registradores ao Incra, que da mesma forma enseja em uma responsabilidade administrativa prevista no Art. 31 da Lei 8.935/1994:




    Art. 31. São infrações disciplinares que sujeitam os notários e os oficiais de registro às penalidades previstas nesta lei:




    I – a inobservância das prescrições legais ou normativas (BRASIL, 1994, n.p.).




    Notamos, por conseguinte que se faz imprescindível um trabalho conjunto e síncrono por parte de todos os envolvidos no processo de cadastro do imóvel rural, capacidade de localizar o imóvel (através do georreferenciamento de responsabilidade exclusiva do proprietário), gerenciamento de destaques de terras (órgãos fundiários) e registro de propriedade (cartório de registro de imóveis). Esses são os pilares mínimos que corroboram para a implementação de um sistema de administração de terras, que depende do interesse e implantação do Estado.




    Nas palavras de Bastiaan:




    Mas para que se chegue a esta situação de integração, há a necessidade de se construir, num futuro próximo, um compromisso conjunto do governo de que a gestão do território é fundamental para que todas as demais política funcionem a contento. Para isto há que se ter num órgão superior do governo, preferencialmente a Chefia da Casa Civil, com o respaldo efetivo da presidência da república, o comando do processo de construção de uma efetiva Governança de Terras no país, articulando seus vários aspectos: cadastro, registro, regularização, cobrança de todos os impostos associados a terra, preços e uso do solo (REYDON, 2018, p. 31).




    Ocorre, que não manter atualizados os dados cadastrais dos imóveis rurais geram impactos negativos na estrutura fundiária brasileira, perpetuando o latifúndio e principalmente a grilagem de terras no país. Portanto, não é uma boa escolha para a tentativa de uma gestão fundiária a desorganização no repasse das informações, deve-se utilizar os mecanismos de controle e responsabilização passíveis de aplicação.




     CONSIDERAÇÕES FINAIS




    No decorrer do trabalho foi possível observar que a falta de gestão do patrimônio fundiário não é um problema contemporâneo, ele vem sendo reproduzido através de séculos na história fundiária do Brasil e como ponto central do problema temos a invisibilidade de quem realente é o titular da área rural, por vezes essa titularidade é confusa até entre os entes federados consequência dos inúmeros instrumentos legais vigentes ao longo dos séculos. Essa representação tem um motivo, qual seja, alimentar o sistema de propriedade baseado no latifúndio e na grilagem de terras.




    Também restou demonstrado que a ausência de governança sobre a terra gera prejuízos ambientais, como o aumento do desmatamento das flores e, também, é responsável pelos crescentes conflitos de terras nas áreas rurais, especialmente naquelas habitadas por populações tradicionais, tendo em vista que nos últimos anos os conflitos violentos aumentaram de maneira exponencial nessas áreas.




    Ficou evidente que a grilagem e os conflitos violentos pela terra são totalmente dependentes da política de integração de dados fundiários não coincidentes, alimentada e induzida pelo próprio Estado ao longo dos séculos. De maneira contínua, a tendência é que essa realidade persista enquanto o Estado não conseguir gerenciar suas terras, com pelo menos um cadastro minimamente confiável que lhe forneça a informação geográfica do imóvel titulado lhe dando a possibilidade de saber exatamente de quem é a titulação da área, temos a informar que mais longe já estivemos e que atualmente dependemos de uma política de governança territorial que realmente aconteça e esteja traçada nos planos de um governo central disposto a implantá-la.




    Podemos analisar que a falta de governança de terra no Brasil não se dá pela ausência de sistemas ou banco de dados, pois inúmeros são os sistemas e cadastros existentes, sejam eles fundiários ou temáticos.




    A governança fundiária depende da implantação de uma política de controle e exigência de ações necessárias para a manutenção de um Sistema Fundiário, é o que se percebe com o Sistema Nacional de Cadastro Rural-SNCR e o Cadastro Nacional de Imóveis Rurais-CNIR, que decorridos mais de vinte anos da edição da Lei nº 10.267/2001, ainda não existe no Brasil um sistema em funcionamento que possibilite a troca de informações entre instituição e órgãos fundiários em tempo real.




    Pontuamos que os sistemas atuais não contêm informações geoespaciais próprias, essas informações são possíveis de serem extraídas de outros bancos de dados com um certo ar de vulnerabilidade, por serem autodeclaratórias. Além do que o próprio Estado contribui para a incompletude das referidas informações, quando prorroga sucessiva vezes os prazos que obrigam os proprietários rurais fazerem o georreferenciamento de seus imóveis.




    Por fim, decorridos vinte anos da edição da Lei nº 10.267/2001, contabilizamos um crescente aumento nos conflitos rurais especialmente em áreas onde habitam populações tradicionais, uma crescente onda de desmatamento ambiental e uma forte pressão dos congressistas em flexibilizar a legislação agrária no sentido de prorrogar prazos para regularização fundiária de desmatadores de terras públicas. Sem um programa consistente de governança de terras, estaremos reproduzindo os prejuízos já acumulados pela falta de sistematização de informações fundiária e a incapacidade de regulação da propriedade da terra no Brasil.




     REFERÊNCIAS




    BRASIL. Constituição Política do Império do Brasil, elaborada por um Conselho de Estado e outorgada pelo Imperador D. Pedro I, em 25 de março de 1824. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao24.htm. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Decreto nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854. Manda executar a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/historicos/dim/dim1318.htm. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Decreto-Lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971. Declara indispensáveis à segurança e ao desenvolvimento nacionais terras devolutas situadas na faixa de cem quilômetros de largura em cada lado do eixo de rodovias na Amazônia Legal, e dá outras providência. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1164impressao.htm. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Decreto-Lei nº 2.375, de 24 de novembro de 1987. Revoga o Decreto-lei nº 1.164, de 1º de abril de 1971, dispõe sobre terras públicas, e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2375.htm#art11. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Decreto nº 8.764, de 10 de maio de 2016. Institui o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais e regulamenta o disposto no art. 41 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8764.htm. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Decreto nº 9.311, de 15 de março de 2018. Regulamenta a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e a Lei nº 13.001, de 20 de junho de 2014, para dispor sobre o processo de seleção, permanência e titulação das famílias beneficiárias do Programa Nacional de Reforma Agrária. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9311.htm#art51. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850. Dispõe sobre as terras devolutas do Império. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l0601-1850.htm#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20terras%20devolutas,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5es%20legais. Acesso em: 13. maio. 2022.




    BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm#:~:text=L8112consol&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20regime%20jur%C3%ADdico,10%20DE%20DEZEMBRO%20DE%201997. Acesso em 13 maio 2022.




    BRASIL. Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994. Regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro. (Lei dos cartórios). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art236. Acesso em 13 maio 2022.




    BRASIL. MINISTÉRIO DE POLÍTICA FUNDIÁRIA E DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. Livro branco da grilagem. Brasília, DF, 1999. p. 8-12.




    BRUM, Eliane. A miliciarização da Amazônia: como o crime vira lei e o criminoso “cidadão de bem” na maior floresta tropical do mundo. In CPT. Conflitos no Campo – Brasil 2019. Goiânia: CPT Nacional – Brasil, 2020, p. 105-114.




    BUENO, Ana Paula da Silva. REYDON, Bastiaan Philip. Indefinição jurídica da propriedade: aspectos legais associados à propriedade da terra. In FAO/SEAD. Governança de terras: da teoria à realidade brasileira, Brasil. 2017, pp. 65-101. Disponível em https://igterras.com.br/livros/. Acesso em 30. set. 2021.




    CARDOSO, Antônio Carlos Apolinário de Souza. O Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais (Sinter) como instrumento de governança fundiária: análise do Decreto 8.764/16. In: BENATTI, José Heder (Org.). Cadastro territorial no Brasil: perspectivas e o seu futuro. Belém: UFPA, 2018. pp. 148-179. Disponível em: http://www.cidh.ufpa.br/index.php?option=com_content&view=article&id=814&Itemid=121. Acesso em 04 out. 2021.




    CPT. COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. Conflito no Campo: Brasil 2020 Disponívelem:https://www.cptnacional.org.br/downlods?task=download.send&id=14242&catid=41&m=0. Acesso em: 20 out. 2021.




    GALHARDO, Flaviano, PARO, João Pedro, NALINI, José Renato, BRANDELLI, Leonardo. Direito Registral Novas Tecnologias, 1.ed, editora Forense, 2021.




    IMAZON. INSTITUTO DO HOMEM E MEIO AMBIENTE DA AMAZÔNIA. Sistema de Alerta de Desmatamento-SAD, outubro de 2021. Disponível em: https://imazon.org.br/wp-content/uploads/2021/11/SAD_Outubro21.pdf. Acesso 04 dez. 2021.




    IPAM. INSTITUTO DE PESQUISA AMBIENTAL DA AMAZÔNIA. A grilagem de terras públicas na Amazônia brasileira. Brasília, DF: MMA, 2006. p. 16. Disponível em: http://www.bibliotecaflorestal.ufv.br/handle/123456789/4031#:~:text=A%20apropria%C3%A7%C3%A3o%20privada%20irregular%20ou,elemento%20deste%20complexo%20problema%20brasileiro. Acesso em: 05 out. 2021.




    KORTING, Matheus Sehn. O Cadastro Ambiental Rural entre mapeamento do território, domínio da natureza e sobreposição de terras. Revista Interfaces em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade - IDeAS, v. 10, n. 1-2. 2016. publicado em junho de 2018. pp. 63-87. Disponível em: https://revistaideas.ufrrj.br/ojs/index.php/ideas/article/view/179/220. Acesso em: 05 out. 2021.




    MATTOS NETO, Antônio Jose de. Curso de direito agroambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva. 2018.




    MATTOS NETO, Antônio Jose de. Estado de direito agroambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva. 2010.




    OLIVEIRA. Ariovaldo Umbelino de. Camponeses, quilombolas, indígenas e grileiros em conflitos no campo brasileiro. In OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de (Org). A grilagem de terras na formação territorial brasileira. São Paulo: FFLCH/USP, 2020, pp. 09-54. Disponível em http://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/581/517/1969-1. Acesso em 23 out. 2021.




    PARÁ. Regulamento Estadual, de 28 de outubro de 1891. A execução da Lei de Terras, que baixou com o Decreto n° 410, de 8 de outubro de 1891. Disponível em http://portal.iterpa.pa.gov.br/legislacao-estadual-antiga/. Acesso em 13 maio 2022.




    PARÁ. Decreto n° 062, de 14 de março de 2007. Extingue a aplicação do regime de compra especial para os títulos de posse efetuados perante as repartições de terras do Estado, cujas áreas não foram regularizadas na forma do Decreto Estadual nº 1.054, de 1996. Disponível em http://bancodeleis.alepa.pa.gov.br:8080/lei62_2007_12761.pdf. Acesso em 13 maio 2022.




    PRIETO, Gustavo. Nacional por usurpação: a grilagem de terras como fundamento da formação territorial brasileira. In OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de (Org). A grilagem de terras na formação territorial brasileira. São Paulo: FFLCH/USP, 2020, pp. 131-178. Disponível em http://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/581/517/1969-1. Acesso em 30 set. 2021.




    REYDON Bastiaan Philip; BUENO, Ana Paula da Silva; SIQUEIRA, Gabriel Pansani. Histórico e dinâmica dos diferentes cadastros de terras do Brasil. In: FAO/SEAD. 2017. Governança de terras: da teoria à realidade brasileira, Brasil. pp. 127-159. Disponível em https://igterras.com.br/livros/. Acesso em 04 out. 2021.




    REYDON, Bastiaan Philip, A Governança de Terras no Brasil: avanços e gargalos para a obtenção de segurança jurídica na terra. In: BENATTI, José Heder (Org.). Cadastro territorial no Brasil: perspectivas e o seu futuro. Belém: UFPA, 2018. pp. 12-36. Disponível em: http://www.cidh.ufpa.br/index.php?option=com_content&view=article&id=814&Itemid=121. Acesso em 05 nov. 2021.




    RHODEN, Mara Rita. Carta de Palmas apresenta diretrizes para a Regularização Fundiária da Amazônia Legal. Disponível em https://www.to.gov.br/itertins/noticias/carta-de-palmas-apresenta-diretrizes-para-a-regularizacao-fundiaria-da-amazonia-legal/6qsh09v33l02. Acesso em 05 de maio de 2022.




    ROCHA, Ibraim TRECCANI, Girolamo Domenico; BENATTI, José Heder; HABER, Lilian Mendes; CHAVES, Rogério Arthur Friza. Manual de direito agrário constitucional: lições de Direito Agroambiental. Belo Horizonte: Fórum, 2019.




    TRECCANI, Girolamo Domenico Dos cadastros ao cadastro único multifinalitário: o longo caminho a ser trilhado In: BENATTI José Heder. Cadastro territorial no Brasil: perspectivas e o seu futuro.1 ed. Belém: Universidade Federal do Pará, 2018, v.1, p. 59-87.




    TRECCANI, Girolamo Domenico, BENATTI José Heder, MONTEIRO, Aianny Naiara Gomes. Agravamento da violência no campo: reflexões sobre a política de regularização fundiária. In CPT. Conflitos no Campo – Brasil 2020. Goiânia: CPT Nacional – Brasil, 2021. pp. 112-123.




    TRECCANI, Girolamo Domenico. Violência e grilagem: instrumentos de aquisição da propriedade da terra no Pará. Belém: UFPA; ITERPA, 2001.




    




    

      

        7 Doutoranda em direito pelo PPGD-UFPA, Professora do Quadro Efetivo do Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará- IFPA. E-mail: dauanasf@gmail.com.


      




      

        8 Discente da Graduação da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Pará-UFPA. E-mail: jade.ferreira@icj.ufpa.br .


      




      

        9 Mestra pelo PPGD-UFPA. E-mail: tatirov@yahoo.com.br.


      




      

        10 Advogado, Doutor em Ciência e Desenvolvimento Socioambiental, Pós-doutorado pela Universidade de Trento (Itália) e Universidade Federal de Goiás (UFG). Professor da Graduação e da Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Pará (UFPA), Amazônia, Brasil. Membro da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia (CIDHA/UFPA). E-mail: girolamo@ufpa.br.


      




      

        11 Ao longo do tempo várias normas disciplinaram estas obrigações que podem ser assim resumidas: a) “lavrar e semear”; b) medir e demarcar; registrar e c) pagar o foro. Só quem cumprisse todas estas obrigações teria sua carta “confirmada” pelo rei de Portugal adquirindo uma propriedade plena.


      




      

        12 Art. 1º Fica extinta a compra em regime especial para os detentores dos títulos de terras declarados caducos na forma prevista no art. 2º do Decreto 1.054, de 1996.




        Art. 2º Os títulos declarados caducos pelo Decreto 1.054, de 1996, não serão considerados como fundamento jurídico para a regularização fundiária (PARÁ, 2007, n.p.).
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        14 Atualmente, os cadastros existentes no Brasil podem ser divididos em dois tipos: os fundiários e os temáticos. Para efeito didático e até mesmo em decorrência de como está instalada a governança fundiária nacional, utiliza-se o termo cadastro fundiário como sendo o cadastro desenvolvido pelo INCRA em razão da própria função legal que o órgão exerce dentro da estrutura governamental. Os cadastros temáticos estão dispersos em outros órgãos da Administração Pública como o fiscal, o ambiental, o do patrimônio da União, e entre outros, cada um com base própria de informações descritivas e gráficas. Estes, tendo em vista os órgãos responsáveis pela sua gestão, auxiliam o INCRA na construção dos cadastros elencados no art. 1º da lei nº 5868/72 (REYDON, 2017, p. 130).


      




      

        15 Por essa plataforma, o INCRA não faz mais a análise registral de confrontação dos limites apresentados no memorial descritivo com os existentes na matrícula. Essa análise é feita pelo Oficial de Registro de Imóveis que tem acesso ao SIGEF, podendo conferir os dados digitalmente e emitir o comando diretamente pelo sistema quando estiver tudo de acordo ou deixar de fazê-lo, caso haja discrepância a ser sanada. Esse procedimento é chamado de qualificação registral, que dará ao interessado o direito de propriedade sobre o polígono certificado, aumentando o nível de segurança jurídica (REYDON, 2017, p. 141).


      




      

        16 Decreto nº 8.764, de 10 de maio de 2016 Art. 8° O Sinter agregará informações registrais, cadastrais, fiscais e geoespaciais provenientes de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos serviços de registros públicos e de pessoas jurídicas de direito privado (BRASIL, 2016, n.p.).
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